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Agravo Interno em Recurso Especial – Cível nº 0162787-65.2023.8.19.0001 

  
Agravante: Carlo de Souza Furtado 

Agravado: Estado do Rio de Janeiro 

 
DECISÃO 

 
Id. 433 – Trata-se de agravo interno interposto da decisão que negou 

seguimento ao Recurso Especial (id. 422). 
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
A análise detida dos autos revela que a parte agravante instada a 

efetuar a regularização do preparo recursal, no prazo de 5 dias, nos termos do artigo 
1.007, § 4º, do CPC, deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certificado no id. 
444. 

 
Registre-se, por importante, que o Código de Processual Civil, 

outrossim, deixa cristalino que a comprovação das custas deve ocorrer no ato da 
interposição do recurso, a saber: “Art. 1.007, caput. No ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção”. 

 
Continua o citado artigo de lei, que não deixa qualquer margem de 

dúvida, no seu § 4º, ao dispor que “o recorrente que não comprovar, no ato de interposição 
do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, 
na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção”. 

 
Esse, aliás, é o entendimento predominante no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça. Veja-se: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF E 211 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
N. 283/STF. APELAÇÃO. PREPARO. PAGAMENTO EM 
DOBRO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.  
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1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 
211 do STJ. 
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor 
da Súmula n. 283/STF. 
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "à luz do 
disposto no art. 1.007, §§ 2º, 6º e 7º, do CPC/2015, a parte 
recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato de 
interposição do recurso, sob pena de preclusão, sendo 
inadmissível a comprovação posterior, ainda que o pagamento 
tenha ocorrido dentro do prazo recursal" (AgInt no REsp n. 
1.880.154/RN, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 26/3/2021). 
3.1. De acordo com a jurisprudência do STJ, não sendo 
devidamente comprovado o recolhimento do preparo no 
momento da interposição do recurso, deve a parte ser intimada 
para o sua realizado em dobro, na forma do art. 1.007, § 4º, do 
CPC de 2015, sob pena de deserção. 
3.2. No caso, ao constatar que a apelação foi protocolada 
desacompanhada das guias do preparo, a Corte local 
proferiu despacho, a fim de que a parte realizasse o 
recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 
CPC de 2015. No entanto, mesmo intimada, a parte deixou 
de recolher o preparo em dobro, sendo de rigor manter a 
deserção da apelação. 
3.3. No mais, "em razão da preclusão consumativa, não 
cabe nova oportunidade para a regularização do preparo" 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.938.302/RJ, de minha 
Relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 28/3/2022, DJe 
de 31/3/2022). 
3.4. Logo, é descabido cogitar de uma segunda 
oportunidade para a empresa regularizar o preparo. 
3.5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência 
do STJ (Súmula n. 83/STJ). 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.352.498/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
20/11/2023.) 
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU 
DO APELO NOBRE, ANTE A SUA DESERÇÃO E 
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA. 
1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior 
aponta a necessidade de juntada das guias de 
recolhimento e dos comprovantes de pagamento, para fins 
de prova da realização do preparo, no ato de interposição 
do recurso especial, sob pena de deserção, atraindo a 
aplicação da Súmula 187/STJ. 
1.1 Intimada a recolher em dobro as custas recursais, a 
parte limitou-se a infirmar a decisão agravada, sem, 
contudo, realizar a complementação do preparo, que era 
devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 
CPC/2015. 
2. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias úteis, previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC. 
2.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo 
das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio 
idôneo para a comprovação da suspensão do prazo processual, a 
teor do art. 1.003, § 6º, do CPC. Precedentes. 
2.2. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do art. 1.003 do 
CPC. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.044.123/AM, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) 

 
Portanto, a não comprovação do preparo recursal a tempo, que era 

devido em dobro, nos termos do artigo 1.007, § 4º, do CPC, após a intimação para 
tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, em razão da deserção.  

 
Por derradeiro, importante destacar que "o regular preparo do recurso 

especial é ônus exclusivo da parte recorrente, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto 
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preparo do especial, instruindo-o segundo o exigido pela Lei" (AgInt no REsp n. 
1.587.322/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 25/11/2019, DJe de 28/11/2019). 

 
Pelo exposto, DEIXO DE CONHECER do agravo interno, em razão da 

deserção. 
 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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